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COMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E
REDAÇÃO FINAL

PARECER

Processo Legislativo: PROJETO DE LEI N° 45/2025.

Iniciativa: Prefeito Mário Sérgio Lubiana.

Relator: Vereador Juarez Oliosi.

I-RELATÓRIO:

Tráta-se do Projeto de Lei n° 45/2025, de iniciativa do. prefeito Mário Sérgio Lubiana, que
regulamenta ò inciso X, art. 5° da Lei Orgânica do Município de NoVa Venéeia^ dispondo
sobre as modalidades de uso de bens públicos móveis e imóveis no âmbito do Município de
Nova Vehécia, iilclusive por meio de autorização, permissão, concessão e cessão de uso, e
dá outras providencias. .

O projeto supracitado foi apresentado ao Plenário no Expediente da Sessão Ordinária de 22
de julho de 2025. Na seqüência, a matéria foi encaminhada à Comissão Permanente de
Legislação, Justiça e Redação Final, nOs termos do art: 39, XXV, "1", do Regimento Interno

Ao receber os autos, o presidente da comissão fez a designação de relator, conforme se extrai
à fl. 12, conforme dispõe o art. 70, do Regimento Interno.
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Foi solicitado parecerjurídico pelo relator da matéria (fl. 13), o qual encontra-se às fls. 15/27,
cuja manifestação é pela cònstitucionalidade e legalidade, desde que feitas as alterações
recomendadas, por meio da apresentação de emendas a proposição.

É o rélatónp, passa-se ao parecer, confoime os fundameátos abaixo expostos.
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II- DOS PRESSUPOSTOS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS:

A Lei Orgânica do Município, mais precisamente ém seu art. 44, seguindo o princípio
organizatório extensível das normas dé processo legislativo previstas no texto dp art. 61 da
Carta Republicana de 88, estabelece quais são os agentes competentes para propor projetos
de leis ordinárias e cpmplementares np âmbitp municipal.

No que se refere à gestão administrativa dos bens públicos niunicipais, constata-se que a
competência para a iniciativa do Projeto de Lei n° 45/2025 é privativa do Chefe dò Poder
Executivo, em conformidade com P disposto no art. 2° da Constituição Federal e no art. 44,
§ 1°, II, "d", da Lei Orgânica Mimicipal.

Quanto à cpmpetência material, o município possui autonomia pára se auto organizar, ou
seja, editar as próprias leis no âmbito de suas atribuições, observados os limites previamente
estabelecidPs pela Prdém constitucional. Tal prerrogativa decorre do princípio da
preponderância dos interesses, permitindo ao ente municipal legislar sobre assuntos de
interesse local, bem como suplementar a legislação federal e estadual, quando cabível, nos
terrnos do art: 30, incisos I e II, da Cpnstituição Federal.

Portanto, a matéria em análise, que trata das regras para a utilização doS bens públicos
mimicipais por terceiros, através dos institutos da autorização, permissão, concessão e cessão
de uso, encontra amparo no art. art. 30, I, da Constituição Federal, por ser assunto de
interesse local.

Com efeito, a proposição èncontra-se regular quanto à conipetência formal e material.

Erri relação ao mérito, o autpr da proposição justificou o seguinte (fls.07/08):

"... A proposição busca conferir maior segurança jurídica, eficiência administrativa e

;  transparência na gestão do patrimônio público municipal, atendendo ao princípio da legalidade
e aos demais preceitos constitucionais que regem a Administração Pública, especialmente
aqueles dispostos no art. 37 da Constituição Federal.

O projeto ancora-se na distinção técnica e jurídica dos institutos consagrados pela doutrina é
pelajurisprudência administrativa. (...)

A proposta também define, nos termos dos arts. 79 a 84 do Código Civil, que os bens públicos
abrangidos por esta lei incluem tanto os móveis quanto os imóveis, sanando omissões
normativas e prevenindo conflitos interpretátivos.
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Além dé sistematizar os institutos e alinhar-se à legislação federal vigente —notadamsnte àLei

n° 14.133/2021, qüe passou a exigir licitação para a permissão dé uso — ó projeto estabelece

critérios objetivos para a formalização dos instrumentos, requisitos documentais, avaliação

patrimonial prévia, definição , de encargos e atribuições funcionais, , bem como designação de
fiscal e gestor do instrumento, promovendo uma cíiltura de boa governança patrimonial.

A proposição também assegura compatibilidade normativa com a alteração simultaneamente

proposta à.Lei Orgânica Municipal, qué insere autorização expressa para o itso gratuito pu

oneroso dos bens públicos, dando suporte jurídico adequado à regulamentação, ora apresentada:.

Ao reconhecer a viabilidadejurídica da gratuidade nos institutos de autorização e permissão —

desde que presenté ó interessa público e atendidos os requisitos legais — o projeto confere

flexibilidade e legitimidade às práticas administrativas em contextos de útiliddde social, como

apoio a entidades do terceiro setor, incentivo à cultura, ao esporte e à educação, bem como
viabilização de parcerias locais.

Por fim; a iniciativa contribuipara a consolidação de uma cultura administrativa profissional,

padronizada e eficiente, assegurando que os bens públicos do Município sejam utilizados de

maneira racional, transparente e voltada ao interesse coletivo, em consonância com os mais

Desse modo, evidencia-sè que a proposta busca trazer maior segurança jurídica e
transparência quanto à gestão do patrimônio inuniçipal, pois, a utilização dos bens públicos
por particulares deverá obedecer, além dos preceitos constitucionais e iníraconstitucionais,
às regras estabelecidas em lei municipal específica.

Trata-se, portanto, de uma medida-oportuna e juridicãmeiite adequada, que contribui para
uma gestão pública mais eficiente, ética e comprornetida com o bem comum.

Por fim, é importante destacar a necessidade de promover ajustes no texto dp Projeto de Lei
n° 45/2025, por meio da apresentação de emendas, conforme as orientações constantes.no
Parecer Jurídico n° 98/2025, Còm o objetiVò de aliríhar a redação ao orderianiento jürídico
vigente e à doutrina.

III - VOTO DO RELATOR:

Assim sendo, considerando que a propositura atende aos requisitos formais e materiais,
estando, portanto, apta à apreciação e deliberação, manifesto-me pela aprovação do Projeto :
de Lei n° 45/2025, cpii^ restrições, a fim de que sejám apresentadas emendas na fòrrna,
sugerida no Parecer Jurídico n° 98/2025.

É o PARECER pela aprovação do Projeto de Lei n°:45/2025, com restrições.
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Estado do Espírito Santo

Câmara Municipal de Nova Venécia, Estado do Espírito Santo, em 11 de setembro de 2025;
71° de Emancipação Política; 18® Legislatura.

CZ OLIOSI

Relator Vice-Presidente da CLJRF

Vereador pelo PODE
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COMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E
REDAÇÃO FINAL (CLJRF)

PARECERÃO PROJETO DE LEI N" 45/2025

PROJETO:

PROJETO DE LETN" 45/2025: regulamenta o inciso X, art.
5° da Lei Orgânica do Município de Nova Venécia, dispondo
sobre as mod:alidades de uso de bens públicos móveis e
irnóveis no âmbito do Município de Nõva Venécia, inclusive
por iiieio de autorização, permissão, concessão e cessão de

: uso, e dá outras providências.

INICIATIVA: : Prefeito Mário Sérgio Lubiána,

RELATOR: Vereador Juarez Oliosi, pelp PODE.

A Comissão Permanente de Legislação, Justiça e Redação Final (CLJRF) manifesta-se pela
aprovação dp Parecer do Relator da matéria, vereador Ju^ez Oliosi (PODE), às folhas 30 a
33, por maioria de seus membros. :

APROVADO o parecér do relator na Reunião Ordinária de 17 de setembro de 2025, o que,
de acordo com o art. caput, do Regimento Interno, prevalece como o PARECER desta
Comissão Permanente.!
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É O PARECER DA COMISSÃO Pérmanente de Legislação, Justiça e Redação Final
(CLJRF) pela aprovação do PROJETO DE LEI N° 45/2025, com restrições.

Câmara Municipal de Nova Venéeia, Estado do Espírito Santo, em 17 de setembro de 2025;
71 ° dé Em^cipação Política; 18^ Legislatura.

LUCIANO MAlCIO NUNES
Presidente da CÜJ

Vereador pelo PP

mREZOLIOSI

Vice-Presidente da CLJRF ̂ RELATOR

Vereador pelo PÔDE
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